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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. JUSTIÇA
GRATUITA  INDEFERIDA.  MANUNTENÇÃO  DO
INFERIMENTO.  CUSTAS  DE  PREPARO  NÃO
RECOLHIDAS.  DESERÇÃO.  CARACTERIZADA.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

-     Nega-se seguimento à Apelação não instruída
com o comprovante de pagamento do preparo, nos
termos dos arts. 511 e 557 do CPC c/c o art. 142,
“caput” e § 2.º, do RITJ/PB.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Morada S/A,

inconformado com a sentença de fls.102/105, que julgou procedente a Ação

Declaratória de Nulidade com Indenização por Danos Morais promovida por

Tereza Abrantes Formiga.

Nas razões da Apelação, o Promovido requereu o deferimento

da  gratuidade  judiciária.  No  mérito,  alegou  a  inexistência  de  ato  ilícito  e  a

inocorrência do dano moral e material experimentados pela parte Autora. 

Contrarrazões apresentadas às fls.164/167.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito
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(fls.173/174 ).

Justiça Gratuita indeferida às fls.176/177.

Pedido de Reconsideração às fls.179/180.

É o relatório.

DECIDO

De início, entendo pelo indeferimento do pedido formulado às

fls.179/180, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão de

fls.176/177, pois a parte Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de

ensejar a reforma do juízo monocrático quanto ao indeferimento do pedido de

justiça gratuita à pessoa jurídica em questão. Além disso, a decisão está em

harmonia  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  com  as

decisões proferidas por esta Corte de Justiça.

Dito isso, passo a análise do recurso apelatório de fls.143/156

e adianto que questão de ordem formal impede o seu conhecimento, eis que

fora  interposta  desacompanhada  do  preparo,  condição  imprescindível  ao

próprio conhecimento do recurso.

Da análise dos autos, tem-se o indeferimento por este julgador

da justiça gratuita requerida em grau de recurso e a determinação de intimação

para  efetuar  o  devido  preparo.  Todavia,  não  se  manifestou  acerca  do

recolhimento de preparo. Assim, o recurso é considerado deserto e não pode

ser analisado.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  DE  APELAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  PREPARO.  DESERÇÃO.  SÚMULA
182/STJ.
1. Não se conhece de agravo que deixa de impugnar os
fundamentos da decisão agravada.
2.  A ausência  de preparo  não se confunde com a sua
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insuficiência,  motivo  pelo  qual  é  deserto  o  recurso  de
apelação interposto sem a comprovação do recolhimento
do preparo.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1399168/RJ,  Rel.  Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  25/09/2012,
DJe 02/10/2012)

 Diante do exposto,  declaro a Apelação deserta,  pelo que

nego seguimento monocrático ao recurso interposto,  nos termos do art.

557, “caput”, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa,  ____ de outubro de 2015.

 

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
                                                           Relator
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